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SISTEMA SERATRAN, A SERVIÇO DA COMUNIDADE ESTADUAL.
Resumo 

Os aspectos, dos acidentes de trânsito circunscrição do 13º BPM, podem ter vários fatores, o Estado através do DPVAT (o seguro obrigatório), podem solicitar o ressarcimento decorrente de gastos médicos e invalidez decorrentes de acidentes automobilísticos, através do boletim de acidentes de trânsito. Confeccionado pela Polícia Militar, através de um sistema informatizado, o Seratran, e os cidadãos que tenham acidentes de trânsito sem vitima podem realizar os lançamentos no sistema, de forma segura, através do serviço informatizado. 

Palavras chaves: BOAT, Polícia Militar, Ressarcimento, Seratran, Sistema Informatizado.  

Introdução 

Um dos principais problemas dos cidadãos é o transporte. Segundo Dobis (2011), transformações proporcionadas pelo homem, mais precisamente a locomoção dos cidadãos no trânsito nas cidades as pessoas passam parte de sua vida na rua, ao sair de seu domicilio até chegar ao trabalho. As pessoas passam pelas calçadas, ruas, pegam o transporte público, ou utilizam meios particulares de transporte ou mesmo deslocam-se a pé para suas atividades laborais ou lúdicas.
Mais experiência com as atividades corretas fazem as ligações certas para a pratica de direção segura, conforme Rozestraten (1981), o comportamento no trânsito não é uma situação simples, pois as diversas variedades de processos implicados na decodificação das ações, de atenção, percepção, o próprio processamento de informações, o uso das memórias de curto e longo prazo, a aprendizagem, reconhecimento de  normas, de decisões, somada a automatismos (memória muscular treinada para realizar  movimentos treinados, ex. pisar na embreagem para passar a marcha), fazer as ações corretivas,  cuja atitudes em uma análise, revela uma infinidade de tarefas que o condutor   tem para evitar um acidente.  

A maioria dos acidentes de transito pode ser evitável segundo Bottesini (2010), a atitude do ser humano contribui com mais de 90% dos acidentes de trânsito evitáveis, pois o comportamento dos condutores e a falta de comprometimento destes aumenta o índice de infrações de trânsito, para burlar a legislação da mesma. 
A falta de cuidados com os outros usuários da via, concordando com Dobis (2011), Infelizmente a falta de sintonia dos condutores, ocasiona a irresponsabilidade, a falta de cuidados, e o desrespeito das regras de circulação causam os acidentes de trânsito, ocorrências com ou sem vítimas, causadas por condutores de veículos, nas vias urbanas, e por pedestres quando não circulam nas faixas de destinadas a eles e deixam de fazer a sinalização para poderem passar pelas faixas.
 Um medo que todos possuem é o acidente de trânsito, pois além das percas materiais, muito, além disso, vemos os recursos governamentais serem utilizados para o tratamento médico e pagamento de seguros decorrentes de acidentes de trânsito uma consideração descrita por Pinheiro et al (2006 apud Rozestraten 2004), a agressividade, o descontentamento, o desprezo pelas leis e pela autoridade, a pressa exagerada podem nos levar a julgamentos e decisões irracionais e estúpidas, arriscando a nossa vida e a dos outros.
A perca de valores que poderiam ser utilizados em outros locais, segundo Rodrigues et al (2009), o resultado encontrado, “o custo total do atendimento das vítimas de causas externas, pelo sistema único de saúde (SUS), no exercício de 2004, teria sido 2,2 bilhões de reais, as agressões custaram 119 milhões de reais, e os acidentes de trânsito 453 milhões de reais, verificando o valor pagos foi 4 % dos gastos pagos em saúde pública no Brasil em 2004”.

No estado de Mato Grosso do Sul, a Policia Militar (PMMS), e a responsável pelo Boletim de Acidente de Trânsito e o Departamento Estadual de Trânsito (DETRAN), e o responsável pelos atos administrativos referentes ao transito no estado, o sistema Seratran veio para  solucionar  uma preocupações do Sistema de Segurança Pública, realizar de forma atual, segura e moderna, a editoração e confecção do boletim de ocorrência de trânsito, e torná-lo confiável para o BOAT com vítimas, confeccionado pela PMMS e sem vítimas confeccionado pelas partes do acidente, para podermos utilizar melhor os recursos disponíveis, para eficiência  publica na missão final da Polícia Militar,  o “Patrulhamento Ostensivo Preventivo”. 

Referencial teórico  
Um relato descritivo sobre o sistema de informação e sua importância para a segurança pública. 

Para os autores Laudon e Laudon (2007), Um Sistema de informação (SI), tecnicamente, pode ser definido como um conjunto de partes inter-relacionadas que coletam, processam, armazenam e distribuem informações destinadas a apoiar decisões, para organização e controle, além de dar apoio à tomada de decisões, desses sistemas, auxiliam os gerentes e trabalhadores a analisar problemas, visualizar assuntos complexos e criar novos produtos. 
As amplitudes da aplicação da tecnologia em serviço da segurança pública, conforme Ferreira (2008) a sociedade vive transformações intensas, e as organizações policiais têm a necessidade constante de atualização e modernização da sua forma de atuação na preservação da ordem pública, tem sido a preocupação de governantes, autoridades policiais e da própria sociedade em geral, a Polícia Militar assume papel de relevância utilizando-se de mecanismos de inovação tecnológica, aplicação de ferramentas de apoio às suas ações.

Princípios Constitucionais do Serviço Público. 

O serviço público, tem uma forma mnemônica de gravar os princípios expressos do artigo 37 da constituição federal de 1988 a sigla “LIMPE”, inicial de cada um dos princípios fundamentais do serviço público referenciados princípios deverão ser obedecidos pela administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. (Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência).

Faria e Braga. (1999), por determinação da Lei nº 9.503, de 23 de Setembro de 1997, código brasileiro de trânsito (CTB), o departamento nacional de trânsito (DENATRAN), fará um formulário para  normatização das ocorrências de trânsito (BOAT),  com  as principais  informações relevantes  para o  levantamento da situação no local dos fatos,  como clima  luminosidade,  limpeza do local, condições dos condutores e  pedestres acidentados,  croqui (desenho técnico-esquemático  do local, descrevendo por meio de figuras de forma a relatar com o maior riqueza de detalhes o local),  sem perder os aspectos legais e jurídicos  do BOAT. O DENATRAN também é responsável pela implantação do sistema nacional de trânsito, relatando o cadastro de veículos nacional (RENAVAN), e os registros de acidente de trânsito. 

A segurança dos meios governamentais está no vigilante da sociedade, segundo Missiunas (2009), o trabalho do ministério público, não fica somente nos gabinetes, mas, deve fiscalizar, presídios, verificar a atuação das policias civis e militares, processos criminais, em inquéritos internos (nas policiais militares, existem a figura do inquérito policial militar, sindicâncias e apuração sumária), nas prisões temporárias, e será franqueada qualquer estabelecimento  prisional, quando este não for  lhe franqueado será  informado o juiz corregedor para apurar as causas e responsabilidades, da não dos locais de cárcere. Em fim tem o dever poder de fiscalização do estado.
Conforme a abordagem de Barros et al (2003), o sub registro de ocorrências, além de informar erroneamente os registros oficiais, também  descrito no estudo, são realizados   sem padronização e sem preocupação com os dados preenchidos, muitas vezes faltando dados nos formulários oficiais, e dando margem a investigações por dados inverídicos, sendo somente utilizados os dados de mortes decorrentes de acidentes de transito não pela editoração oficial, mas por ter uma ficha médica de atendimento da unidade de saúde, para ser consultada para  formulação de ocorrência de trânsito criminal, em uma delegacia de Polícia Civil. 
Ainda conforme o pagamento segundo a Seguradora Líder (2015), foram pagos no estado de Mato Grosso do Sul (MS), apólices de seguros em 2014, 4.798 apólices, pagas pelo DPVAT, e no ano de 2015, 2.922, pagas pelo mesmo órgão, não sendo citados os valores.
A preocupação da sociedade sobre fraudes e não pagamento de seguros, a hospitais e a vítimas registrado, por Barros et al (2003), a luz do estudo foi localizado a falta de registros ou sub-registro de boat, indica que é necessário a busca de outras fontes de informação fidedignas, para dar o suporte necessário para as avaliações, e que está em implantação um sistema de registro especifico nos locais de atendimento (hospitais, unidades de pronto atendimento), para obtenção de informação qualificada para a formulação do Boat de acidentes com vítimas.

Ao gerenciamento de informações para Souza (2013 apud Galliers 1987, p 16), a informação é uma coleção de dados que, quando apresentada de determinada forma e em determinado momento, melhora o conhecimento do indivíduo que a recebe, de modo que este indivíduo se torne mais capaz de realizar a ação ou decisão a que se propõe.   

Ainda com a inclusão digital para Gandini, Salomão e Jacob; (2001), atualmente, a internet é mais que uma ferramenta, ela propicia maior rapidez e eficiência na produção, manuseio e transmissão de dados, a universalização  do acesso, permite que uma infinita quantidade de pessoas se reúnam em torno de idéias no mais longínquos locais do mundo, desta forma tecendo um novo protocolo de comunicações entre as pessoas, tanto físicas como jurídicas, surgindo várias oportunidades na rede mundial de computadores, não tendo mais as fronteiras regionais e nacionais.

Segurança de informações não importando o meio, segundo Pasa (2001), documento é qualquer informação, base de conhecimento, que contida em qualquer suporte (papel, mídia, criptografada), que possa ser acessada, não tecendo conceito de documento, e sim a inserção de elementos que possam identificar a característica de confiabilidade, um dos aspectos, que deve ser analisado é o caráter probatório (autenticidade), dos documentos.
A orientação da pesquisa 

A abordagem desta pesquisa foi de modo qualitativa, Segundo Godoy (1995), verificando um fenômeno par ser melhor verificado no contexto, que acontece, e particionando para ser analisado, em uma perspectiva integrada, considerando todas as partes, vários dados são coletados e analisados, Neste prisma, a imaginação e a criatividade levem os detetives do saber ao sabor da investigação, propor novas pesquisas. Com frequência pensamos que o trabalho de pesquisa sempre envolve o contato direto do pesquisador com o grupo de pessoas que será estudado, esquecemos que os documentos constituem uma rica fonte de dados.
E exploratória, através de pesquisa para verificar a operacionalização do aplicativo institucional conforme melhor identificado este estudo, segundo Vieira (2002) a pesquisa exploratória é utilizada em casos onde será necessário definir o problema com maior precisão e identificação de cursos relevantes de ação ou obtenção de dados adicionais, antes que se possa desenvolver uma abordagem, a procura explorar um problema ou uma situação para prover critérios e compreensão. Utilizando-se de métodos muito amplos e versáteis, como de levantamentos em fontes secundárias (bibliográficas, documentais, etc.), levantamentos de experiência, estudos de casos selecionados e observação informal.
Resultados esperados 

Com a implementação do Sistema de Segurança Pública estado de Mato Grosso do Sul, e com a nova integralização do sistema de informatização do estado, através do Serviço de Gestão da Informação (SGI), o serviço público não poderia ficar a contramão da tecnologia, fazendo um serviço que não poderia ser auditado às vezes podendo até mesmo ser questionado no judiciário, os objetivos desse estudo são:

Analisar o sistema de atendimento de ocorrências da polícia militar em atendimento a ocorrências de trânsito com vítimas;

Analisar procedimentos de coleta de dados de Boat posterior; 

Identificar no sistema SERATRAN a transparência dos dados, obtidos a partir do atendimento dos policiais militares;

Verificar a normatização das práticas desenvolvidas pelas equipes de policiais militares, que atendem as ocorrências de trânsito, e verificar a segurança de suas informações descritas no BOAT, impresso no Seratran, e o aumento do patrulhamento ostensivo.

Cronograma 

	Atividades 
	abril
	maio
	Junho 
	julho

	Elaboração e apresentação de projeto ao orientador 
	***
	
	
	

	Pesquisa bibliográfica 
	
	***
	***
	***

	Coleta de dados 
	
	
	***
	

	Elaboração da redação final 
	
	
	
	***

	Revisão da obra 
	
	
	
	***

	Entrega da obra ao orientador 
	
	
	
	***


Figura 1. Cronograma do projeto de pesquisa. 

Resultados verificados 

O Seratran 

A Secretaria de Estado de Justiça e de Segurança Pública do estado de Mato Grosso do Sul (SEJSP - MS), lançou no dia primeiro de janeiro de 2017, o sistema SERATRAN, DETRAN (2017).

 "Serviço de Acidentes de Trânsito, módulo Online, é uma ferramenta desenvolvida para AGILIZAR o atendimento em casos de Acidentes de Trânsito SEM Vítimas no estado de Mato Grosso do Sul”. MATO GROSSO DO SUL DETRAN. 2017 

A Secretaria de Estado Justiça e de Segurança Pública do estado de Mato Grosso do Sul, implementando o Sistema Nacional de Trânsito (SNT), criou o sistema informatizado  em base e aplicativo on-line, capaz de informar em tempo real as ocorrências atendidas pela polícia militar, órgão  do sistema estadual de trânsito,  responsável pelo atendimento de ocorrências de trânsito ( BOAT),  com vítimas, e responsável pelo preenchimento correto das informações  em formulário próprio, desenvolvido por uma equipe de policiais militares  junto a  Assessoria Militar do Detran - MS, em sintonia com o Denatran, para fazer os apontamentos necessários para  colher os dados relativos ao acidente e posterior  obtenção do elementos  probatórios do crime de lesão corporal ou  homicídio em decorrência de acidente de trânsito.  

Proporcionado a população um aplicativo seguro, não sendo necessário o download no computador, para   não ser necessário chamar a polícia militar para o atendimento de acidentes de trânsito urbano sem vítimas.

BOAT sem vítimas.  

Conforme o artigo 178 da Lei nº 9.503. (1997).
 “Institui o Código de Trânsito Brasileiro.

 Art. 178. “Deixar o condutor, envolvido em acidente sem vítima, de adotar providências para remover o veículo do local, quando necessária tal medida para assegurar a segurança e a fluidez do trânsito:   Infração - média; Penalidade - multa.” Lei nº 9.503, de 23 de Setembro de 1997. 

O sistema foi desenvolvido para os envolvidos fazerem seus lançamentos, através de um endereço eletrônico “https://web.detran.ms.gov.br/seratran/online/principal/principal.php”, com os dados solicitados, parte por parte em blocos, onde os envolvidos somente relatam a ocorrência de trânsito, pois apesar de poderem ser mais de duas partes (pessoas, veículos ou proprietários propriedades atingidas por um veículo), somente será gerado pelo sistema uma única ocorrência de trânsito, depois junto a uma unidade de Polícia Militar, em Paranaíba - MS, sede do 13º BPM, na seção de trânsito e estatística (P- 3), para ser avaliada, homologada e após o pagamento da taxa de serviço, ser impressa e entregue um original devidamente válido, e com todos os efeitos legais e de direito garantidos pela legislação atual.

Esta modalidade de ocorrência é administrativa, não envolve o judiciário criminal, apenas o ressarcimento do bem, no juizado de pequenas causas, sendo que muitas vezes as partes não solicitam a presença da PM, e nem mesmo realizam o confecção do BOAT, pois solucionam suas pendências no local.

BOAT com vítimas.
O BOAT com vítimas (em princípio qualquer vítima é tratada como estado grave de saúde, pois o único que pode gradar o grau do acidente é um médico), será realizado o socorro pelo Corpo de Bombeiros Militar (CBM), ou por uma equipe do Serviço de atendimento Médico de Urgência (SAMU), preservando o local, o BOAT e lavrado por uma equipe de policiais militares, que após lavrado e executado o croqui do local, mesmo se não houver mais os veículos e vítimas no local. Será retratada a via local do acidente, placas, marcações do solo, sinalização vertical e horizontal, luz do dia, tipo de pavimento, condições do pavimento. 

Sendo que muitas vezes o acionamento da chamada de acidente pode ocorrer na unidade de saúde (hospital, unidade de pronto atendimento), o BOAT, e lavrado com os dados inicialmente da vítima, que está na unidade de saúde, depois a equipe desloca para o local de acidente, para preencher o restante dos formulários do BOAT. 

A equipe policial militar registra a ocorrência via o site Seratran, no site especifico para os policiais militares cadastrados, onde suas matriculas (número de identidade funcional institucional), e senhas são verificadas, e após certificados, será confeccionado via Seratran, o BOAT, e carregado no servidor do SGI do estado de MS, estando sob a guarda do estado do MS.

O condutor muitas vezes, tenta se eximir da responsabilidade, mas muitas vezes o responsável pelo acidente é encontrado com o veículo avariado e levado à delegacia de Polícia Civil, onde será  lavrada uma ocorrência criminal,  e se houver alguma suspeita de utilização de álcool, será  realizado teste de etilometro, se recusar será lavrado um Termo de Constatação de Alteração de Capacidade Psicomotora (TCACP), e encaminhado a  presença da  autoridade judiciária “ Delegado de polícia civil” , para a lavratura de flagrante  delito ou pagamento de fiança.

Conforme a Lei nº 9.503. (1997).
“Art. 302. Praticar homicídio culposo na direção de veículo automotor:
Penas - detenção, de dois a quatro anos, e suspensão ou proibição de se obter a permissão ou a habilitação para dirigir veículo automotor.
§ 1o

 HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9503.htm" \l "art302§1"   No homicídio culposo cometido na direção de veículo automotor, a pena é aumentada de 1/3 (um terço) à metade, se o agente
I - não possuir Permissão para Dirigir ou Carteira de Habilitação;           

II - praticá-lo em faixa de pedestres ou na calçadaIII - deixar de  prestar socorro, quando possível fazê-lo sem risco pessoal, à vítima do acidente;

IV - no exercício de sua profissão ou atividade, estiver conduzindo veículo de transporte de passageiros.

Art. 303. Praticar lesão corporal culposa na direção de veículo automotor:

Penas - detenção, de seis meses a dois anos e suspensão ou proibição de se obter a permissão ou a habilitação para dirigir veículo automotor.

Parágrafo único.  Aumenta-se a pena de 1/3 (um terço) à metade, se ocorrer qualquer das hipóteses do § 1o do art. 302       

 Art. 304. Deixar o condutor do veículo, na ocasião do acidente, de prestar imediato socorro à vítima, ou, não podendo fazê-lo diretamente, por justa causa, deixar de solicitar auxílio da autoridade pública:

Penas - detenção, de seis meses a um ano, ou multa, se o fato não constituir elemento de crime mais grave.

Parágrafo único. Incide nas penas previstas neste artigo o condutor do veículo, ainda que a sua omissão seja suprida por terceiros ou que se trate de vítima com morte instantânea ou com ferimentos leves.

 Art. 305. Afastar-se o condutor do veículo do local do acidente, para fugir à responsabilidade penal ou civil que lhe possa ser atribuída:

 Penas - detenção, de seis meses a um ano, ou multa”. Lei nº 9.503, de 23 de Setembro de 1997. 

O BOAT originário de acidente não é necessário o pagamento de taxa, mas somente uma das partes envolvidas (condutor, vitima, ou proprietário de imóvel atingido), poderá solicitar, tendo prazo de 24 horas do recebimento do Boat, lavrado pela equipe de serviço para a editoração on-line, e entrega da ocorrência.

BOAT posterior.
Se ocorreu um acidente de trânsito, e não houve solicitação de atendimento no local, e houve remoção por alguém para uma unidade de atendimento médico de emergência, será lavrado em uma unidade da Polícia Militar um BOAT posterior, para efeito de solicitação de seguro DPVAT, porém   no memento do atendimento deverá o solicitante ter um documento da unidade de atendimento, informando  o estado de saúde de entrada da  vítima com  ferimentos ou  queixas de  acidente de trânsito,  esta modalidade de ocorrência não terá custo,  o prazo de  confecção é de 24 horas para  entrega do documento. 
Analise de dados

Nota-se que antes de 2017, não havia um sistema de informações integradas do Detran - MS e nem do Departamento Nacional de Trânsito -   DENATRAN, no Ministério das Cidades, os dados eram relatados individualmente pelos órgão de atendimento e enviados no início do mês subsequente, para ser realizado um relatório, podendo haver sub ocorrências, ou mesmo duplicidade de fatos.  

O DETRAN estadual é o mais moderno do Brasil sendo varias vezes objeto de visitas técnicas dos DETRAN´s de outras unidades federativas. 

Ainda vemos com preocupação pois um recurso que todos os proprietários de veículos pagam no momento do licenciamento de veículos automotores, o seguro DPVAT, em um sistema tido com falhas e com falta no mínimo de noção de preenchimento de dados, mesmo em formulários específicos.

Com a informatização dos dados poderá ser auditado e sempre que questionado ser visto se há falsificação de registros e consequentemente responsabilização criminal.

Considerações finais 

O sistema Seratran, permite vários usuários, para confecção de ocorrências, porém, o gestor local da unidade local, somente ele poderá cadastrar os policiais militares, e viatura utilizada para o atendimento do BOAT, e também somente ele poderá fazer alguma correção, em ocorrências, já autenticadas, o sistema pode ser auditado pela SGI, tornando-o seguro e capaz de ser auditado sempre que necessário à comprovação de sua autenticidade (pessoas que a manipularam, a digitaram ou que suprimiram dados, pois os originais como todo documento público tem  tempo para  sua descarga, “destruição”). 

Com as informações disponibilizadas pelo setor de imprensa (P - 5), do 13º BPM, no primeiro semestre foram realizadas 113 BOAT com vítimas (entre atendidos no local e posteriores), e 106 BOAT sem vítimas, confeccionados via internet, pelas partes.

Em primeiro momento foi uma melhora no atendimento a comunidade por parte da Policia Militar, em reduzir ao máximo, o atendimento a ocorrências de trânsito sem vítimas, proporcionando um tempo maior para realização de atividades de prevenção através de palestras, e mesmo operações de combate à criminalidade (furtos, roubos, agressões).

E também as atividades de prevenção de acidentes, como Blitz, (uma operação relâmpago, fiscalização repentina), não visando somente a repressão de veículos e condutores com irregularidades, mas efetuando o atendimento a comunidade como ações como o maio amarelo (campanha pela redução de acidentes de trânsito), o agosto lilás (campanha de atenção a violência doméstica,  atividades da lei Maria da Penha).

  Em patrulhamentos ostensivos em pontos que necessitam repressão a criminalidade como bairros afastados, policiamento em praças e aglomerações públicas (como jogos, campeonatos, e festejos populares). 

Informamos que por ser o primeiro ano do sistema Seratran, em atividade sugerimos que poderiam ser realizados outros estudos, para comprovar sua utilização e viabilidade pela comunidade estadual.
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